
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.239 - SP (2014/0016499-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
SUSCITANTE : AGRISUL AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 8A VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO 

PRETO - SP 
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - SP 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DEFERIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL 
PARA TODOS OS ATOS QUE ACARRETEM CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da pacífica jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, embora a 
execução fiscal não se suspenda em virtude do deferimento da recuperação judicial, os atos 
que importem em constrição do patrimônio da sociedade empresarial devem ser analisados 
pelo Juízo Universal, a fim de garantir o princípio da preservação da empresa.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Brasília (DF), 10 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.239 - SP (2014/0016499-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra a decisão de fls. 

300/303 proferida pelo Ministro Sidnei Beneti nos seguintes termos:

1.- Trata-se de Conflito Positivo de Competência, com pedido liminar, 
tendo como suscitante AGRISUL AGRICOLA LTDA. e suscitados o 
JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
- SP e o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - SP.
2.- Narra a suscitante que, em 23.11.2009, formulou pedido de 
recuperação judicial, tendo o respectivo Plano de Recuperação sido 
aprovado e homologado por decisão do JUÍZO DE DIREITO DA 8ª 
VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP, em 11.6.2010. 
3.- Argumenta que o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - 
SP, muito embora tenha sido informado que a suscitante encontra-se 
em Recuperação Judicial, estando o crédito em questão referente a 
multa por descumprimento de normas trabalhistas sujeito ao concurso 
de credores, de forma que o pagamento seria feito nos exatos termos 
do Plano de Recuperação Judicial, devidamente aprovado em 
Assembleia Geral de Credores, determinou fosse dado 
prosseguimento à execução fiscal nº 665-90.2013.
4.- Entende ser incontestável a celeuma existente quanto à 
competência dos referidos Juízos, estando demonstrada a 
incompatibilidade prática de suas decisões. 
5.- Nesse contexto, requer seja declarado competente o JUÍZO DE 
DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP para 
tratar dos atos de caráter executório. 
6.- O pedido liminar foi deferido (e-STJ fls. 208/211) para determinar 
que o JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - SP se abstenha 
de realizar atos executórios que impliquem a alienação de bens ou 
valores da empresa suscitante e designar, nos termos do disposto no 
art. 120 do Código de Processo Civil, o JUÍZO DE DIREITO DA 8ª 
VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP para decidir, em 
caráter provisório, as medidas urgentes.
7.- Os Juízos suscitados prestaram as informações solicitadas (e-STJ 
fls. 227/229 e fls. 237/289).
8.- Opina a douta Subprocuradoria-Geral da República pelo não 
conhecimento do conflito (e-STJ fls. 290/297).
É o relatório.
9.- Tratam os presentes autos de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO 
contra a empresa suscitante, em recuperação judicial, perante a 
Justiça Trabalhista.
10.- É firme na jurisprudência Segunda Seção desta Corte o 
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entendimento no sentido de que, não obstante a execução fiscal não 
se suspenda em razão do deferimento da recuperação judicial, cabe 
ao Juízo Universal o prosseguimento dos atos de execução, sob pena 
de inviabilizar a recuperação.
Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA.
1) Apesar de a execução fiscal não se suspender em face do 
deferimento do pedido de recuperação judicial (art. 6º, §7º, da 
LF n. 11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da LF n. 6.830/80), 
submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação 
voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias 
em recuperação, em homenagem ao princípio da preservação 
da empresa.
2) Precedentes específicos desta Segunda Secção.
3) Conflito conhecido para declarar a competência do juízo de 
direito da 8a Vara Cível de São José do Rio Preto - SP para a 
análise dos atos constritivos sobre o ativo das empresas 
suscitantes.
(CC 114987/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 
23/03/2011);

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL E 
JUÍZO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. 
EMPRESA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR PARA TODOS OS 
ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO PATRIMONIAL.
1. As execuções fiscais ajuizadas em face da empresa em 
recuperação judicial não se suspenderão em virtude do 
deferimento do processamento da recuperação judicial, ou seja, 
a concessão da recuperação judicial para a empresa em crise 
econômico-financeira não tem qualquer influência na cobrança 
judicial dos tributos por ela devidos.
2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, são 
vedados atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 
recuperação judicial, enquanto for mantida essa condição. Isso 
porque a interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 
inibiria o cumprimento do plano de recuperação judicial 
previamente aprovado e homologado, tendo em vista o 
prosseguimento dos atos de constrição do patrimônio da 
empresa em dificuldades financeiras. Precedentes.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do JUÍZO DA 
JUÍZO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS 
DO DISTRITO FEDERAL para todos os atos que impliquem em 
restrição patrimonial da empresa suscitante.
(CC 116213/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 28/09/2011, DJe 05/10/2011);

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 
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COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E JUÍZO 
TRABALHISTA. LEI Nº 11.101/05. PRESERVAÇÃO DOS 
INTERESSES DOS DEMAIS CREDORES. MANUTENÇÃO DA 
ATIVIDADE ECONÔMICA. FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O CUMPRIMENTO DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 
QUE CORRE NO JUÍZO TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO UNIVERSAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(AgRg no CC 112.402/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 17/08/2011).

11.- Ante o exposto, nos termos do artigo 120, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, conhece-se do conflito e declara-se 
competente o JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ 
DO RIO PRETO - SP.

Alega a agravante, em preliminar, a inexistência de conflito, "pois não está 

em discussão a competência de determinado Juízo para processar e julgar certa 

demanda, uma vez que se tratam de demandas completamente distintas" (fl. 316).

No mérito, afirma, em apertada síntese, que a execução fiscal não pode ser 

suspensa com o deferimento da recuperação judicial, conforme expressamente determina 

a Lei nº 11.101/05.

Reforça que "impedir a realização de penhora e a subsequente hasta pública 

termina por tornar ineficaz, de fato, a própria execução fiscal, deixando a Fazenda Pública 

sem meios para obter a satisfação de seus créditos" (fl. 320).

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 132.239 - SP (2014/0016499-7)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

De início, afasta-se a preliminar suscitada, pois evidente a ocorrência de 

conflito positivo de competência, tendo em vista que o Juízo Trabalhista determinou o 

prosseguimento da execução fiscal contra a Agrisul Agrícola Ltda., ora suscitante, mesmo 

após ter sido informado acerca da aprovação do plano de recuperação judicial.

No mérito, o agravo não merece prosperar. 

Conforme consignado na decisão agravada, a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de que, embora a execução 

fiscal não se suspenda em virtude do deferimento da recuperação judicial, os atos que 

importem em constrição do patrimônio da sociedade empresarial devem ser analisados 

pelo Juízo Universal, a fim de garantir o princípio da preservação da empresa.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA 
- RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO FISCAL - COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO FALIMENTAR - PRECEDENTES DO STJ - AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Juízo universal é o competente para a execução dos créditos 
apurados nas ações trabalhistas propostas em face da Varig S/A e da 
VRG Linhas Aéreas S/A (arrematante da UPV), sobretudo porque, no 
que se refere à arrematação judicial da UPV, ficou consignado em 
edital, nos termos da Lei 11.101/05, que sua transmissão não 
acarretaria a assunção de seu passivo.
2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem 
ser obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da 
empresa em recuperação judicial, enquanto mantida essa 
condição. Precedentes: CC 119.970/RS, rel. min. Nancy Andrighi 
(DJe de 20/11/2012); CC 107.448/DF, 2ª Seção, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 27/10/2009.
3. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no CC nº 87.263/RJ, Segunda 
Seção, Relator o Ministro Marco Buzzi, DJe 19/8/2014)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL NO ÂMBITO TRABALHISTA. ANTERIOR 
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 6º, § 7º, DA LEI Nº 11.101/05. HARMONIZAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO E DO JUÍZO 
UNIVERSAL. INADMISSÍVEL A PRÁTICA DE ATOS QUE 
INVIABILIZEM OU COMPROMETAM A RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 E 114, 
INCISO VII, DA CF. EMBARGOS REJEITADOS. (EDcl no AgRg no CC 
nº 131.063/SP, Segunda Seção, Relator o Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 31/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO UNIVERSAL.
1. O juízo onde se processa a recuperação judicial é o competente 
para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens de 
empresas recuperandas.
2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a 
execução fiscal, mas os atos de execução devem-se submeter 
ao juízo universal.
3. A Lei n. 11.101/2005 visa a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica, a teor de seu 
art. 47.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no CC nº 
119.203/SP, Segunda Seção, Relator o Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, DJe 3/4/2014)

Ressalte-se que, ao contrário do que afirma o agravante, não se está 

impedindo a realização de penhora ou qualquer outro ato constritivo, mas tão somente 

determinando que tais questões sejam analisadas pelo Juízo Universal, sob pena de se 

inviabilizar a própria recuperação judicial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1348030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0016499-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC     132.239 / SP

Números Origem:  299009  665902013

EM MESA JULGADO: 10/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : AGRISUL AGRICOLA LTDA
ADVOGADO : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 8A VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - SP
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
SUSCITANTE : AGRISUL AGRICOLA LTDA
ADVOGADO : JOEL LUÍS THOMAZ BASTOS E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 8A VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE OLÍMPIA - SP

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
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Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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